
 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL 
 
 
   RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº   , DE (DIA) DE (MÊS) DE (ANO)      
 
 

Altera as Resoluções Normativas nº 583, 22 de 
outubro de 2013, Resolução Normativa nº 876, de 
10 de março de 2020, Resolução Normativa nº 77, 
de 18 de agosto de 2004, que estabelecem 
tratamento regulatório para a implantação de 
usinas híbridas e/ou associadas. 

 
 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso de suas 
atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no inciso 
XIX do art. 3º da Lei 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15 de 
março de 2004, no parágrafo único do art. 2º do Anexo I do Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, 
o que consta do Processo nº 48500.005625/2018-9, resolve: 

 
Art. 1º A ementa da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

“Estabelece os requisitos e procedimentos necessários à obtenção de outorga de 
autorização para exploração e à alteração da capacidade instalada de centrais 
geradoras Eólicas, Fotovoltaicas, Termelétricas e outras fontes alternativas, bem 
como para usinas híbridas e associadas que contemplem essas tecnologias, e à 
comunicação de implantação de centrais geradoras com capacidade instalada 
reduzida.” 
 

Art. 2º Alterar o art. 1º da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 1º Estabelecer os requisitos e procedimentos necessários à obtenção de 
outorga de autorização para exploração de centrais geradoras Eólicas, 
Fotovoltaicas, Termelétricas e outras fontes alternativas, bem como para usinas 
híbridas ou associadas que contemplem essas tecnologias, com potência superior a 
5.000 kW, à alteração da capacidade instalada dessas usinas e à comunicação de 
implantação de centrais geradoras com capacidade instalada reduzida 

 
................................................................................................................................”  

 
Art. 3º Inserir os incisos V e VI do art. 3º da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 

2020, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º  



 

 
................................................................................................................................  
 
V – Central Geradora Híbrida (UGH): instalação de produção de energia elétrica a 
partir da combinação de diferentes tecnologias, objeto de outorga única; e 
 
VI - Centrais geradoras associadas: duas ou mais instalações com a finalidade da 
produção de energia elétrica com tecnologias distintas, com outorgas distintas, que 
compartilham fisicamente e contratualmente a infraestrutura de conexão e acesso 
à Rede Básica ou de Distribuição.  
 
................................................................................................................................ “ 
 

Art. 4º Alterar o art. 4º da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 4º O registro do requerimento de outorga de autorização para exploração de 
EOL, UFV, UTE, UGH e outras fontes alternativas com potência instalada superior a 
5.000 kW, poderá ser requerido à ANEEL, pelo representante legal da empresa, 
mediante a apresentação dos documentos listados no Anexo I, conforme instruções 
disponíveis no sítio da ANEEL na internet.“ 

 
Art. 5º Alterar o art. 6º da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 6° Os requerimentos de outorga para exploração de EOL, UFV, UTE, UGH e 
outras fontes alternativas, com potência instalada superior a 5.000 kW 
apresentados à ANEEL serão objeto de publicação de Despacho de Registro do 
Requerimento de Outorga (DRO). 
 
................................................................................................................................ 
 
§ 4º O DRO terá prazo indeterminado, salvo o DRO de usina que contemple 
exploração de fonte eólica, que terá vigência de 12 (doze) meses, período em que, 
caso não haja pedido de renovação de vigência ou envio de todos os documentos 
necessários à outorga, deixará de produzir efeitos independentemente da emissão 
de ato ulterior. 
 
§ 5º O DRO de usina que contemple exploração de fonte eólica será revogado 
quando, a qualquer tempo, houver fundados indícios de que seu titular, direta ou 
indiretamente, utiliza-o para desestimular, inibir ou impedir a iniciativa de outros 
interessados na exploração do potencial eólico da região onde estiver localizado o 
parque, o que será aferido, objetivamente e sem prejuízo da utilização de outras 
informações reputadas relevantes, em relação: 
................................................................................................................................ 
 



 

§ 6º O agente poderá solicitar renovação do DRO de usina que contemple 
exploração de fonte eólica, o que será analisado pela ANEEL de forma objetiva e 
sem prejuízo da utilização de outras informações reputadas relevantes, em relação 
aos mesmos critérios constantes do § 5° deste artigo. 
 
................................................................................................................................” 
 

Art. 6º Alterar o art. 11 da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 11. A outorga de autorização para exploração de EOL, UFV, UTE, UGH e outras 
fontes alternativas com potência instalada superior a 5.000 kW, deverá ser 
requerida à ANEEL pelo representante legal da empresa, mediante a apresentação 
dos documentos listados nos Anexos I e II, conforme instruções disponíveis no sítio 
da ANEEL na internet. 
 
...............................................................................................................................” 

 
§3º Para as UGH, a fonte de geração a ser considerada no ato de outorga será 
proporcional à potência instalada de cada fonte. 

 
Art. 7º Alterar o art. 13 da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 13. Para obter a outorga de autorização de EOL ou de UGH que contemple 
geração eólica, o interessado deverá apresentar a garantia de fiel cumprimento no 
valor de 5% (cinco por cento) do investimento referente ao empreendimento 
eólico. 
 
...............................................................................................................................” 

 
Art. 8º Alterar o art. 14 da Resolução Normativa nº 876, de 10 de março de 2020, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 14.  
 
............................................................................................................................... 
 
§ 2º Os empreendimentos objeto de outorga nos termos da Resolução Normativa 
nº 875, de 10 de março de 2020, poderão ser objeto de ampliação, a partir das 
fontes de energia contempladas nesta Resolução Normativa, passando a ser objeto 
do tipo de central geradora previsto no inciso V do art. 3º. 
 
§3º Fica vedada a composição de UGH por empreendimentos que participem do 
Mecanismo de Realocação de Energia – MRE” 

 



 

 
  Art. 9º Alterar o art. 2º da Resolução Normativa n° 583, de 22 de outubro de 2013, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

Art. 2º  
 
“................................................................................................................................  
 
VII – potência elétrica ativa nominal: 
 
a) no caso de usina com equipamento motriz: máxima potência elétrica ativa 

possível de ser obtida nos terminais do gerador elétrico, respeitados os limites 
nominais do fator de potência, e comprovada mediante dados de geração ou 
ensaio de desempenho;  

b) no caso de Central Geradora Fotovoltaica (UFV): potência nominal elétrica, em 
kW (quilowatt), na saída do inversor, respeitadas as limitações de potência 
decorrentes dos módulos, do controle de potência do inversor ou de outras 
restrições técnicas; e 

c) no caso de Central Geradora Híbrida (UGH): potência nominal elétrica, em kW 
(quilowatt), em saída comum, respeitadas eventuais limitações de potência ou 
restrições técnicas. 

 
................................................................................................................................  

 
XIII - Faixa de Potência Injetável de UGH ou de Centrais Geradoras Associadas: faixa 
de potência elétrica ativa (kW) a ser injetada pela central geradora, compreendida 
entre o valor da potência elétrica ativa (kW) da fonte de maior participação na usina 
híbrida ou usinas associadas, e a soma das potências elétricas ativas (kW) de todas 
as suas unidades geradoras.” 
 

Art. 10 Inserir os arts. 3º-B na Resolução Normativa nº 77, de 18 de agosto de 2004: 
 

“Art. 3º-B. Para a Central Geradora Híbrida (UGH), será aplicável o menor 
percentual de desconto correspondente às fontes consideradas na outorga, sendo 
zero caso uma das fontes não seja elegível à desconto. 
 
Parágrafo único. Nos casos em que a UGH individualizar a medição de cada fonte, 
será aplicável o percentual de desconto proporcional à energia gerada por cada 
fonte mensalmente.  
 

Art. 11 Alterar o art. 1º da Resolução Normativa nº 247, de 21 de dezembro de 2006, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 “Art. 1º 
 
............................................................................................................................... 



 

 
§ 5º É vedada a comercialização de Consumidor Especial com Central Geradora 
Híbrida (UGH) que possua tecnologia de geração não incentivada, em qualquer 
composição.” 

 
Art. 12 O Operador Nacional do Sistema - ONS e a Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica – CCEE deverão encaminhar à ANEEL, no prazo de 90 dias contados da data de publicação desta 
Resolução, alteração nos Procedimentos de Rede e nas Regras de Comercialização que contemple o 
disposto nesta Resolução.  

 
Art. 13. Será realizada Avaliação de Resultado Regulatório – ARR no prazo de 6 (seis) anos 

contados a partir da publicação desta norma. 
 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em XX de XXXX de 2020.  
 

 
ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA 

 
 
 


